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Haddad quer
nova arena
no Anhembi

TJ condena
Marta Suplicy a
pagar R$ 5 mi

Conpresp libera prédios
no Parque Augusta
Decisão revoltou ativistas, que ocupam o local desde o dia 17; projeto tem
3 torres em 1/3 do lote; o restante viraria parque, com mata preservada

ALEX SILVA/ESTADÃO-21/1/2015

Discórdia. Área na Rua Augusta é ocupada por pessoas que defendem criação de parque

Fausto Macedo

O Tribunal de Justiça conde-
nou ontem a senadora e ex-pre-
feita de São Paulo Marta Su-
plicy (PT) a pagar multa no va-
lor de R$ 5 milhões por uso de
verba pública em propaganda ir-
regular do Centro Educacional
Unificado (CEU) – programa
social que foi marca de sua ges-
tão (2001/2004). A decisão foi
tomada por 2 votos a 1.

Também foi condenado o de-
putado eleito José Américo
(PT), ex-secretário de Comuni-
cação de Marta. O Ministério
Público Estadual (MPE), autor
da ação de improbidade, queria
a condenação da ex-prefeita e
do ex-secretário também à sus-
pensão dos direitos políticos e à
perda da função pública.

O desembargador Antonio
Carlos Malheiros, relator da
ação no TJ, votou pela absolvi-
ção de Marta e de Américo. Ou-
tros dois desembargadores, no
entanto, votaram pela condena-
ção ao pagamento da multa.
Eles acolheram parcialmente a
ação da promotoria.

Defesa. O Ministério Público
vai recorrer da sentença do TJ.
A defesa de Marta e de Américo
também vai recorrer. “Acredi-
tamos que a decisão do Tribu-
nal de Justiça, em sua maior
parte, é correta”, declarou o ad-
vogado Pedro Serrano, que cui-
da da defesa de Marta e do ex-
secretário de Comunicação.
“Mas a decisão de condenar
(Marta e Américo) ao pagamen-
to da multa, apesar de ter o nos-
so respeito, é equivocada. Va-
mos recorrer ao Superior Tribu-
nal de Justiça.”

Edison Veiga

O Conselho de Preservação
do Patrimônio Histórico, Cul-
tural e Ambiental da Cidade
de São Paulo (Conpresp)
aprovou ontem o projeto das
construtoras Cyrela e Setin
para erguer três torres em
um terreno de 25 mil metros
quadrados na Rua Augusta,
entre a Caio Prado e a Mar-
quês de Paranaguá. Há anos,
movimentos sociais querem
criar na área o Parque Augus-
ta. Atualmente, ativistas ocu-
pam o local.

De acordo com a Secretaria
de Cultura, foi por causa da “co-
moção popular” que o órgão de-
terminou, como contrapartida,
que o espaço – que preserva cer-
ca de 700 árvores nativas da Ma-
ta Atlântica – seja, apesar de pro-

priedade privada, aberto ao pú-
blico em geral. A ata da reunião
de ontem do Conpresp deve ser
publicada em três dias.

Ativistas em prol do Parque
Augusta ficaram indignados
com a notícia. “Estamos estarre-
cidos, como qualquer cidadão
de São Paulo. Na iminência de
uma crise hídrica, estamos ven-
do a cidade perder mais uma
área verde, por decisão adminis-
trativa”, afirma o advogado Da-

niel Biral, atuante da causa.
O lugar é ocupado por ativis-

tas desde o dia 17. As construto-
ras obtiveram liminar de reinte-
gração de posse no dia 21. Mas a
negociação com a PM para deso-
cupar o espaço deve demorar
pelo menos mais 15 dias.

No entendimento de Biral,
além das árvores nativas, que
devem ser preservadas, o terre-
no deveria abrigar mais verde.
“E mais: qualquer tipo de cons-
trução ali vai interferir na imper-
meabilização do solo”, diz. Ele
promete “analisar a ata” e to-
mar as providências necessá-
rias para “impugná-la adminis-
trativa e judicialmente”.

O movimento Parque Augus-
ta defende que a totalidade do
terreno seja destinada a uma
área de lazer pública. De acordo
com manifesto publicado pelo

grupo em seu site, a cidade “so-
fre com a escassez de áreas ver-
des e de políticas públicas que
visem à preservação do meio
ambiente em detrimento do his-
tórico crescimento desenfrea-
do e não planejado da cidade de
São Paulo”.

Projeto. Os três edifícios que fo-
ram autorizados a ser erguidos
noterrenopoderãoteraté45me-
tros e não devem ocupar mais de
33% do terreno, de acordo com o
Conpresp. O restante passaria,
então,a ser ocupadopelo Parque
Augusta, com acesso público e
administração particular.

O terreno é tombado pelo
Conpresp desde 2004. Estão
protegidas pelo órgão as árvo-
res nativas e os remanescentes
do antigo Colégio Des Oiseaux,
que ocupou a área durante 60
anos ao longo do século 20 e ofe-
recia ensino às meninas da alta
sociedade paulistana.

A questão é antiga. Desde
1970, já foram cogitados, além
de parque, um supermercado e
o Museu da Música Popular Bra-
sileira para o local.

Em dezembro de 2013, o pre-
feito Fernando Haddad (PT) de-
clarou o terreno de utilidade pú-
blica. A decisão foi comemora-

da pelas associações de morado-
res da região e pelo coletivo Ma-
tilha Cultural. A Secretaria Mu-
nicipal do Verde, no entanto, in-
formou logo em seguida que o
governo municipal não teria os
R$ 120 milhões necessários pa-
ra desapropriar o terreno.

O projeto atual aprovado pe-
lo Conpresp é uma versão revis-
ta do original, datado de 2008.
Procuradas pela reportagem, as
Construtoras Cyrela e Setin in-
formaram, por meio de assesso-
ria, que só vão se manifestar
após serem notificadas oficial-
mente pela Prefeitura. /

COLABOROU MÔNICA REOLOM

● Plano Diretor
O novo Plano Diretor prevê uma
‘vaquinha verde’ para estimular
parques públicos. Dessa forma,
empresas poderiam contribuir na
criação de áreas verdes. Para
ativistas, seria a maneira de ob-
ter verba para o Parque Augusta.

A Prefeitura de São Paulo pre-
tende fechar acordo com inves-
tidores para construir uma are-
na multiúso com capacidade pa-
ra no mínimo 20 mil pessoas
dentro das dependências do
Parque Anhembi, que já conta
com o sambódromo e com um
centro de convenções, na zona
norte da capital.

A intenção é transformar
uma área de 21,5 mil m², perto
da concentração do sambódro-
mo, em um estádio de padrões
internacionais, coberto e com
ar-condicionado. Uma das exi-
gências é que ele seja planejado
para receber eventos esporti-
vos e realizações culturais e de
entretenimento. A Prefeitura
fez ontem um chamamento pú-
blico para convocar empresas
interessadas. / FELIPE RESK


